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pondentes ao período de afastamento, na forma da resolução nº 19/2016 
– MPc/Pa – colégio.
art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/Pa, 12 de maio de 2022.
dEÍla BarBosa Maia
ProcUradora dE coNtas
sEcrEtária do colÉGio dE ProcUradorEs dE coNtas

Protocolo: 797768
.

oUtras MatÉrias
.

Portaria N° 203/2022 MPc/Pa
o Procurador-Geral de contas do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais,
coNsidEraNdo o disposto no art. 2º c/c art. 12, i, da lei complementar 
nº 09, de 27/01/1992;
coNsidEraNdo o § 3º do artigo 47 da lei nº 9.292, de 19/07/2021 (lei 
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022), esta-
belecem que os créditos suplementares autorizados na lei orçamentária 
Anual, com indicação de recursos compensatórios dos próprios órgãos, nos 
termos do art. 43, §1º, inciso iii, da lei nº 4.320, de 17/03/1964, serão 
abertos, até o limite de 25%, no âmbito que integram os Poderes legis-
lativo e Judiciário, o Ministério Público, a defensoria Pública e os demais 
órgãos constitucionais independentes, por ato dos seus dirigentes,
coNsidEraNdo o art.6ª, §2º da lei 9.496, de 11 de janeiro de 2022 (lei 
orçamentaria anual)
rEsolvE:
art. 1º - aUtoriZar a suplementação no valor de r$ 699.670,00 (seis-
centos e noventa e nove mil e seiscentos e setenta reais) para atender 
a programação do orçamento vigente do Ministério Público de contas do 
Estado, na forma abaixo discriminada:
suplementação r$ 1,00

Programa de trabalho Fonte Natureza de despesa Valor
01.032.1493.8748.0000 0101 339039 99.670,00
01.032.1493.8748.0000 0101 339014   100.000,00
01.032.1493.8748.0000 0101 339033 100.000,00
01.032.1493.8957.0000 0101 339039 200.000,00
01.032.1493.8515.0000 0101 339039 50.000,00
01.032.1493.8752.0000 0101 339040 100.000,00
01.032.1493.8752.0000 0101 339093 25.000,00
01.032.1493.8515.0000 0101 339093 25.000,00

total 699.670,00

art. 2º - os recursos necessários à execução da presente Portaria 
correrão por conta da anulação parcial de dotação consignada no 
orçamento, conforme discriminação a seguir:
anulação  r$ 1,00

Programa de trabalho Fonte Natureza de despesa Valor

01.032.1493.8751.0000 0101 339092 50.000,00

01.032.1493.8752.0000 0101 339014 25.000,00

01.032.1493.8752.0000 0101 339092 9.670,00

01.032.1493.8515.0000 0101 339092 15.000,00

01.032.1493.8752.0000 0101 339039 600.000,00

total 699.670,00

art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
dê- se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/Pa, 10 de maio de 2022
PatricK MEsQUita BEZarra
Procurador-Geral de contas do Estado

Protocolo: 797463
PriMeiro aditiVo ao terMo de cooPeraÇÃo tÉcNica Nº 
01/2021 – cG/MPc/Pa – cGJ/MPe/Pa
PriMeiro aditiVo ao terMo de cooPeraÇÃo tÉcNica FirMado 
eNtre a correGedoria-GeraL do MiNistÉrio PÚBLico de coN-
tas do estado do ParÁ – cG/MPc/Pa e a correGedoria-GeraL 
do MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ – cGJ/MPe/Pa.
a corrEGEdoria-GEral do MiNistÉrio PÚBlico dE coNtas do 
ESTADO DO PARÁ, órgão da Administração Superior do MPC/PA, com sede 
à avenida Nazaré, nº 766, Bairro Nazaré, cEP.: 66.035-145, Belém/Pa, 
doravante denominada simplesmente cG/MPc/Pa, neste ato representado 
por seu corregedor-Geral, dr. stephenson oliveira victer, devidamente 
autorizado para tanto, e a corrEGEdoria-GEral do MiNistÉrio 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, órgão da Administração Superior do 
MPE/Pa, com sede à rua João diogo, nº 100, Bairro da cidade velha, 
cEP 66.015-165, Belém/Pa, doravante denominada simplesmente cGJ/
MPE/Pa, neste ato representado por seu corregedor-Geral de Justiça, dr. 
Manoel santino Nascimento Júnior, com poderes delegados pela Portaria 
nº 515/2021-MP/PGJ, têm, entre si, justo e acertado o presente aditivo 
ao termo de cooperação técnica nº 01/2021, celebrado em 04/05/2021 
e publicado no Diário Oficial do Estado nº 34.573, de 05/05/2021, que se 
regerá pelos termos da lei federal nº 8.666/93, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

cLÁUsULa PriMeira: dos FUNdaMeNtos do aditiVo
o presente termo aditivo tem como fundamentos:
1.1 – as manifestações de interesse dos partícipes na prorrogação do pra-
zo de vigência do termo de cooperação técnica nº 01/2021 - cG/MPc/
Pa - cGJ/MPE/Pa (04/05/2021 a 03/05/2022), formalizadas através do 
ofício nº 01/2022 – cG/MPc/Pa, de 13/04/2022, com expressa anuência 
da corregedoria-Geral do MPE/Pa.
1.2 – a previsão de prorrogação da vigência contida na cláusula sexta do 
termo de cooperação técnica nº 01/2021 - cG/MPc/Pa - cGJ/MPE/Pa.
1.3 – a necessidade de adequação do termo de cooperação original aos dispositivos 
da lei federal nº 13.709/2018, de 14/08/2018 (lei Geral de Proteção de dados).
cLÁUsULa seGUNda – do oBJeto
o presente termo aditivo tem por objeto:
2.1 – a prorrogação da vigência do termo de cooperação técnica nº 
01/2021 – cG/MPc/Pa - cGJ/MPE/Pa.
2.2 – a inclusão da “cláUsUla sEXta-a: da ProtEÇÃo dE dados PEs-
soais” no termo de cooperação técnica nº 01/2021 -  cG/MPc/Pa - 
cGJ/MPE/Pa, para adequação do ajuste às disposições da lei federal nº 
13.709/2018, de 14/08/2018 (lei Geral de Proteção de dados).
cLÁUsULa terceira – da ProrroGaÇÃo da ViGÊNcia
fica prorrogada a vigência do termo de cooperação técnica nº 01/2021- 
cG/MPc/Pa - cGJ/MPE/Pa, de 04/05/2022 a 29/02/2024.
cLÁUsULa QUarta – da iNcLUsÃo de cLÁUsULa
fica incluída no termo de cooperação técnica nº 01/2021-cG/MPc/Pa-
cGJ/MPE/Pa a cláUsUla sEXta–a, com a seguinte redação:
“cláUsUla sEXta – a: da ProtEÇÃo dE dados PEssoais
6.a.1 – os partícipes deverão garantir o cumprimento da lei federal nº 
13.709/2018 (lei Geral de Proteção de dados - lGPd), nos seguintes termos:
6.a.1.1 – o tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as 
diretrizes previstas na lei federal nº 13.709/2018 (lei Geral de Proteção 
de dados - lGPd) e será limitado às atividades necessárias para o alcance 
das finalidades deste Acordo de Cooperação.
6.a.1.2 – os partícipes cooperarão entre si no cumprimento das obriga-
ções referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na lGPd 
e nas leis e regulamentos de Proteção de dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério 
Público e Órgãos de controle administrativo.
6.A.1.3 – Os partícipes ficam obrigados a comunicar qualquer incidente de 
segurança relativo aos dados pessoais compartilhados ou disponibilizados 
em razão do presente acordo de cooperação e adotar as providências dis-
postas no art. 48 da lei Geral de Proteção de dados, quando for o caso.
6.a.1.4 – os partícipes, reciprocamente, responderão rápida e adequada-
mente todas as solicitações de informação relacionadas ao tratamento dos 
dados pessoais objeto de eventual transferência.
6.A.1.5 – Os partícipes poderão colaborar na elaboração do Relatório de 
impacto à Proteção de dados Pessoais (riPdP), conforme a sensibilidade 
e o risco inerente ao objeto deste acordo, no tocante a dados pessoais.”
cLÁUsULa QUiNta – da FiscaLiZaÇÃo
A operacionalização da fiscalização da presente cooperação ficará a cargo 
da servidora cláudia Guerreiro salame, pela cG/MPc/Pa, e da servidora 
renata cristina de Matos Martins, pela cGJ/MPE/Pa.
cLÁUsULa seXta – da PUBLicaÇÃo
A publicação do extrato deste aditivo no Diário Oficial do Estado do Pará 
será de responsabilidade conjunta do MPc/Pa e do MPE/Pa, devendo ocor-
rer no prazo de 10 (dez) dias da data de sua assinatura, de acordo com o 
disposto no art. 28, § 5º, da constituição do Estado do Pará.
cLÁUsULa sÉtiMa – da ratiFicaÇÃo das deMais cLÁUsULas 
do iNstrUMeNto oriGiNaL
Permanecem inalteradas as demais disposições do instrumento original, 
que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente aditivo.
E, por assim estarem devidamente justas e acordadas, as partes firmam o 
presente termo, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença das 
2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.
Belém, 03 de maio de 2022.
stEPHENsoN olivEira victEr  MaNoEl saNtiNo NasciMENto JÚNior
corregedor-Geral corregedor-Geral de Justiça
MPc/Pa  MPE/Pa
testemunhas:
1) _____________________________ 
2) _____________________________
cPf nº  cPf nº

Protocolo: 797673
iNstrUMeNto sUBstitUtiVo de coNtrato
Nota de empenho de despesa: 2022Ne00225
valor: 1.690,00
data: 12/05/2022
objeto: inscrição de membro do Ministério Público de contas do Estado do 
Pará no 1º congresso Nacional de controle da administração Pública, a ser 
realizado em curitiba/Pr, no período de 18 a 20 de maio de 2022.
inexigibilidade:  04/2022/MPc/Pa
orçamento:
Unidade orçamentária: 37101
Programa de trabalho: 01.032.1493.8748.0000


